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DIAGNÓSTICO SOCIOECÔNOMICO E DA PERCEPÇÃO AMBIENTAL DOS MORADORES QUE RESIDEM NA ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL DO LAGAMAR, CAMPOS DOS GOYTACAZES – RJ – BRASIL.
RESUMO

Com características de relevante interesse ecológico, as Áreas de Proteção Ambiental (APA) estão estabelecidas no Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) Lei nº 9.985/2000. A APA do Lagamar foi instituída como Unidade de Conservação no ano de 1993, pela Lei Municipal nº 5.418, mesmo antes da criação do SNUC. Apesar disso, ainda que estabelecida como área de proteção é possível verificar, na APA do Lagamar, grandes alterações ambientais, provocadas por ocupações e ações em seu entorno. Neste sentido, esta pesquisa tem como objetivo realizar um diagnóstico socioeconômico e da percepção ambiental das pessoas que vivem na Área de Proteção Ambiental (APA) do Lagamar. Diante disso, foram realizadas entrevistas semiestruturadas, com o auxílio de formulários, junto aos moradores que residem no entorno da APA do Lagamar. Os formulários foram estruturados de modo a se obter as características socioeconômicas e a percepção dos moradores, bem como a situação ambiental da laguna. Os resultados socioeconômicos expressam que os moradores entrevistados estão inseridos no grupo econômico de baixa renda, e não são contemplados com serviços básicas de saneamento. Além disso, verificou-se que algumas casas estão inseridas em áreas impróprias para uso. Quanto à percepção ambiental, a maioria dos entrevistados afirmou desconhecer os objetivos e a importância de uma área de proteção ambiental, mas apresentam certa consciência, quanto aos impactos negativos que podem causar ao corpo hídrico. Neste sentido, conclui-se que faz-se necessário um trabalho de educação ambiental junto aos moradores e, além disso, promover a integração na relação entre o poder público e a sociedade civil organizada, no sentido de contribuir com a gestão da APA do Lagamar.
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1. [bookmark: _Toc485128466][bookmark: _Toc487114926]Introdução

Os sistemas lagunares são ambientes aquáticos com relevante função ecológica para os meios físico (ar, solo e água), biótico (fauna e flora) e antrópico (seres humanos). É possível perceber que, geralmente, os ambientes aquáticos sofrem com ocupações no seu entorno, fato que dificulta, sobremaneira, no controle e proteção dessas áreas (PAVAN, 2015). 

Especificamente em áreas densamente povoadas, as lagoas são alvo frequente de ocupações anárquicas que podem provocar alterações significativas no corpo hídrico, fragmentação de suas funções e ainda, ocasionar o desequilíbrio entre as espécies, principalmente as endêmicas (SANTOS, 2016). 

Na região da praia do Farol de São Thomé, localizada no município de Campos dos Goytacazes RJ, encontra uma unidade de conservação, da categoria APA, chamada de Laguna do Lagamar. Este ambiente lagunar possui fatores ecológicos relevantes, do ponto de vista ambiental, econômico e social. Parte da população utiliza a laguna para pesca, lazer, turismo e atividades gerais. A renovação do fluxo da água acontece por meio de canais, que são interligados com o mar.

A APA do Lagamar foi estabelecida pelo Decreto nº 5.418 de 1993 que a estabeleceu no grupo das Unidades de Conservação de uso sustentável, ou seja, é uma área com relevante interesse ecológico onde pode haver uso controlado. As regras para utilização são estabelecidas por um conselho gestor, que tem como objetivo manter e gerenciar a APA. 

Mesmo havendo um emaranhado de leis e normas, é possível verificar, naquela localidade, que as ocupações em seu entorno vêm provocando alterações significativas no ambiente. Além disso, no período do verão, época em que a frequência na região é potencializada, há maior incidência de despejos e lançamentos de resíduos sólidos na área (PAVAN,2015).

Ademais, embora o poder público tenha atendido a determinação legal de implementação da Unidade de Conservação, a proteção desta área natural não foi efetivada, visto que desde de sua criação a APA não dispõe de um Plano de Manejo, ferramenta essencial para a promoção de harmonia entre as ações sociais, econômicas e ambientais, resultando, inclusive, no descumprimento no disposto do Plano Diretor de 2008, que em seu capítulo III, seção I de proteção e valorização dos recursos hídricos determina em seu Art. 52, inciso X “elaborar plano de manejo para as APAs estabelecendo normas de uso e ocupação do solo”. Ainda, existe inadimplência no que se refere às ações prescritas no Art. 3º da Lei nº 5.394/1992, quanto ao ordenamento da ocupação antrópica, de modo a proporcionar proteção da área equilibrando interesses sociais e econômicos (COSTA, 2008; REZENDE et al., 2006).

Neste sentido, o objetivo geral da pesquisa foi realizar um diagnóstico socioeconômico e da percepção ambiental dos moradores que residem na Área de Proteção Ambiental do Lagamar, que se localiza na praia do Farol de São Thomé, no município de Campos dos Goytacazes.

2. Revisão de Literatura 
   2.1 Percepção Ambiental

A concepção ambiental pode ser descrita como sendo uma ação de consciência das problemáticas ligadas ao ambiente, ou seja, o ato de constatar que o ambiente em que está inserido, deverá aprender a proteger e cuidar do mesmo. Isso pode ocorrer também pela forma que os indivíduos entendem e se comunicam com o ambiente, considerando suas referências ideológicas de cada sociedade. No entanto, as respostas serão os resultados das percepções, tanto individuais, como coletivas, um processo de forma cognitiva e julgamento de cada pessoa (VILLAR et al, 2008).

No decorrer da percepção ambiental, pode ser estabelecida correlação de afetividade do indivíduo com o ambiente. Podendo, assim dá uma formação de ligação afetiva de forma positiva que pode ocorrer na modificação dos valores atribuídos pelas pessoas inseridas no contexto (CARVALHO, 2010). 

[bookmark: _Toc485128481][bookmark: _Toc487114941]  2.2 Ecossistemas Lacustres

Os ambientes lacustres são de uma biodiversidade conceitual entre lagunas e lagoas. As lagoas são prolongamentos de águas rasas, que são constantemente guiados de forma paralela à costa, principalmente ou completamente separadas do oceano por uma pequena restinga, recife ou ilha barreira (PHLEGER, 1969 apud SANTOS, 2008). 

No Brasil, as lagoas próximas à costa manifestam uma composição química da água com uma influência das precipitações marinhas, repleta de íons provenientes da exalação dos oceanos. Assim, lagos costeiros possuem um concentração maior de NA+, Mg+ e Cl-, em relação aos lagos interiores (NASCIMENTO, 2010).

[bookmark: _Toc485128482][bookmark: _Toc487114942]  2.3 Unidades de Conservação

O Sistema Nacional de Unidade de Conservação (SNUC) simboliza o primeiro dispositivo formal e unificado para Unidades de Conservação, mesmo que as primeiras áreas de proteção ambiental tenham sido definidas desde 1937, com a criação, por exemplo, do Parque Nacional do Itatiaia, fundamendados nos princípios do Código Florestal brasileiro de 1934. Seu grande objetivo é definir e regulamentar as categorias de Unidades de Conservação (UC) nas esferas federal, estadual e municipal (RYLANDS; BRANDON, 2005).

Segundo Brandão e Vieira (2012) as Unidades de Conservação (UC), foram criadas pelo ato do poder público e estão sob a incumbência do mesmo, no que se trata à definição, em toda unidade territorial, de espaços e seus componentes a serem protegidos, sendo a alteração ou supressão permitida somente através da Lei do SNUC e proibido qualquer serventia que prejudique a integridade de tais locais.




[bookmark: _Toc485128483][bookmark: _Toc487114943]   2.4 Gestões Ambientais Públicas

De acordo Quintas (2006) a questão ambiental está ligada aos diferentes modos pelos quais a sociedade, por meio dos tempos, vem se relacionando com meio físico-natural. A humanidade em todo tempo dependeu dos recursos naturais para assegurar sua sobrevivência. Jamais na história, o ser humano viveu sem o auxílio do meio físico-natural. Contudo seu uso, como alicerce material de sustentação da existência humana, bem como as mudanças decorrentes deste uso são tão antigos quanto a própria presença do homem no planeta Terra. 

Durante algumas décadas os seres humanos começaram a entender que a preservação dos recursos do planeta significava a preservação da própria existência. Nos dias atuais, a sociedade passa a reconhecer a complexidade da crise ambiental mundial, resultante não só pelos atos de ações antrópicas, mas também como reflexo do modelo desenvolvimentista (CAMPANER; ARAÚJO; PINHEIRO, 2009). 

2. Metodologia

[bookmark: _Toc485128474]
Para o desenvolvimento da pesquisa foram utilizados métodos estatísticos  aleatórios. Os resultados das entrevistas foram tabulados estatisticamente no software Excel, e, sequencialmente, foram confeccionados gráficos para melhor representar os resultados. 

O universo da pesquisa foi determinado pela quantidade de moradores que vivem no Lagamar. O CENSO realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estática (IBGE), em 2010, indica que atualmente residem aproximadamente 596 habitantes no entorno da APA (Área de Proteção Ambiental) do Lagamar.

[bookmark: _Toc485128475][bookmark: _Toc487114935]2.1 Demonstrativo Estatístico

A amostragem foi definida por meio de cálculo estatístico, aplicando uma amostragem por julgamento ou intencional, dessa forma o pesquisador seleciona, propositadamente, um grupo de elementos que constituirão a amostra. Uma vez determinada, o pesquisador se direciona ao grupo dos quais se interessa em saber a opinião (PAVAN, 2015).

Aplicou-se como cálculo para dimensionamento da amostra o exposto por Barbetta (2006), a partir da expressão:
[bookmark: _Toc485157143]					

[bookmark: _Toc485157144]                                                           					

O autor considera ainda nessa pesquisa um nível de significância de 0,5% e com erro de 0,07%. O tamanho da amostra foi obtido por meio de uma amostragem aleatória simples, sob a fórmula:
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Foram considerados para a amostragem os moradores cujos imóveis encontram-se inseridos na FMP da lagoa e/ou próximos ao espelho d’água. Pelo resultado definido na equação, verifica-se a necessidade de entrevistar 83 moradores. Na oportunidade, foram aplicados 83 formulários.

Para coletar dados e informações socioeconômicas referentes aos moradores que residem no entorno da APA do Lagamar foram realizadas entrevistas semiestruturadas, com a utilização de formulários com perguntas fechadas.

Para traçar o perfil socioeconômico dos moradores do entorno da Laguna do Lagamar, foram entrevistadas 83 de pessoas que vivem na localidade. 

Para identificar a legalidade dos imóveis inseridos na Faixa Marginal de Proteção (FMP) da lagoa, foram apresentadas perguntas sobre a existência da escritura do imóvel, documento comprobatório de propriedade.

Para estimar as condições da APA da laguna do Lagamar, frente à legislação ambiental, e a implementação de ações do poder público, assim como a averiguação dos seus tipos de usos. Foram realizadas pesquisas literárias em documentos técnicos, artigos e relatórios, objetivando a busca de informações relacionadas aos impactos ambientais, à situação atual do corpo hídrico e as propostas de gestão, caso existam.


[bookmark: _Toc485128485][bookmark: _Toc487114945]3. RESULTADOS E DISCUSSÃO
[bookmark: _Toc485128486]A laguna do Lagamar faz parte de ecossistema, que está conectado com diversos canais da região como o canal Quitingute que desemboca no Lagamar, de onde parte, na margem oposta, o rio Viegas, que vai desaguar na lagoa do Furado. Por fim, têm-se as lagoas Salgadas, Açu, Iquipari e Grussaí formando um sistema semi-isolado ao Norte (BIDEGAIN, BIZERRIL, SOFFIATI, 2002). Esse ecossistema lagunar é de grande importância para biodiversidade da região da praia do Farol de São Thomé, além de ser utilizada para irrigação, drenagem, pesca e turismo.

O reconhecimento dos moradores da APA do lagamar é imprescindível para este estudo, uma vez que essa identificação contribuirá na orientação de medidas para uma gestão socioambiental. Por meio dos resultados obtidos com aplicação da primeira das perguntas dos formulários, foi possível detectar que 59%, dos moradores residem no entorno da APA do Lagamar, há mais de 10 anos (Figura 1).  




Figura 1: Representação de tempo de residência
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De acordo com a (Figura 2), 92% dos moradores declaram que seus imóveis são próprios, enquanto 8% responderam que moram em casa alugada, cedida, ou na casa de parentes. De acordo com Costa (2008), as instalações domiciliares da área de estudo sucedem através de compra de terras, apropriação irregular e construção em terras da União. Os moradores, alegando manter a sobrevivência de seu grupo familiar a partir de atividades como as de pesca, comercio entre outras, permanecem ás margens do espelho d’água, de tal modo que os núcleos familiares foram estabelecidos no entorno desse ecossistema.

Figura 2: Representação de número de imóveis alugados e próprios
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Foi averiguado que 66% das casas possuem entre cinco ou mais cômodos, enquanto que 28% apresentam quatro cômodos, como pode ser observado na (Figura 3). Foi detectado nas atividades de campo que as casas dispõem de uma grande diversidade arquitetônica, com construções de classe média a casas mais simples. 
Figura 3: Número de Cômodos
[bookmark: _Ref483427104][bookmark: _Toc485128432][image: ]


Durante as entrevistas, puderam-se obter informações sobre a propriedade dos imóveis. Quando perguntados, 52% dos moradores informaram possuir escritura do imóvel, mesmo estando inseridos no entorno de uma APA. Por outro lado, foi possível identificar que existem 48 % dos moradores entrevistados que não possuem escritura (Figura 4). 

[bookmark: _Toc485128433][bookmark: _Toc487114898]Figura 4: Representação de imóveis que são regulamentados
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Na oportunidade, alguns dos entrevistados informaram que possuem o recibo de compra e venda para comprovar propriedade do imóvel.

Sobre o número de pessoas residentes em cada imóvel, foi possível identificar, que 33% dos grupos familiares dessa comunidade, são formadas por quatro pessoas e, 20% desse grupo são formados por três pessoas, como poder ser analisado na (Figura 5).

[bookmark: _Toc485128434][bookmark: _Toc487114899]Figura 5:Representação de número de pessoas que moram em cada residência
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Quanto ao nível de escolaridade, foi possível identificar que 42% dos moradores possuem ensino fundamental incompleto (Figura 6). Isso pode retratar como a falta de programa de educação ambiental, pode representar as práticas adotadas pela sociedade no ambiente onde vivem.
[bookmark: _Toc485128435][bookmark: _Toc487114900]Figura 6: Representação de nível de escolaridade
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Sobre a questão econômica, pode-se identificar que 54% possuem uma renda familiar de um a dois salários mínimos. Como pode ser observado na (Figura 7) e 28% dos entrevistados recebem menos de um salário mínimo.

[bookmark: _Toc485128436][bookmark: _Toc487114901]Figura 7: Representação do nível de renda familiar
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Foi possível identificar que 28%, dos moradores vivem prioritariamente de outras atividades, como a prestação de serviço de motorista, doméstica, salgadeira, costureira, pedreiro, comércio, serviço gerais, petroleiro, aposentados entre outras. É possível que percebam que apenas 22 % são pescadores (Figura 8). 

[bookmark: _Toc485128438][bookmark: _Toc487114902]Figura 8: Representação de ocupação econômica de moradores que residem entorno da APA do Lagamar
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Vale ressaltar, que durante o período do seguro defeso que é um benefício no valor de um salário mínimo pago pelo governo federal aos pescadores durante o período de reprodução de algumas espécies, em que a pesca fica proibida. O período do defeso varia de acordo com cada região, pois varia por cada espécie, e é determinada pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente (IBAMA), os pescadores do sistema lagunar do Lagamar recebem, essa ajuda financeira, que serve como um complemento para a sua renda. Esse período vai entre os meses de novembro a fevereiro.

Durante a segunda parte do bloco de perguntas do questionário, pode se evidenciar as questões relativas à percepção ambiental. Os 83 moradores, que foram indagados na primeira etapa, que trata a questão socioeconômica, também responderam os quesitos sobre a percepção ambiental.

De acordo com os entrevistados 100 % dos moradores da APA do Lagamar possuem abastecimento público de água por meio da empresa responsável pelo serviço no munícipio. Ainda sobre a qualidade da água oferecida e o serviço prestado pela empesa responsável pelo abastecimento, pode-se obter o seguinte resultado: 66% dos entrevistados avaliaram como bom o serviço prestado pela empresa e, 25% disseram que o serviço prestado é regular, como pode ser analisado na (Figura 9).

[bookmark: _Toc485128439][bookmark: _Toc487114903]Figura 9: Apresentação de como os moradores avalia o serviço de abastecimento de água
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Da mesma maneira que 100% dos também informaram não que possuem rede de coleta de esgoto.

 Em relação ao lançamento de esgoto “in natura” no corpo hídrico, as opiniões referentes ao assunto foram bem esclarecidas, pois a maioria dos moradores afirmaram que ocorre lançamento de esgoto na laguna do Lagamar.

Foi possível também, identificar o nível de satisfação sobre o serviço de sistema de coleta de lixo. Pode ser observado que 88% dos moradores avaliaram como bom o serviço prestado pela empresa, de acordo com a (Figura 10). Ainda foi informado, que o caminhão de coleta de lixo tem uma frequência de passar na comunidade duas ou três vezes por semana, o que faz com que os entrevistados atribuam o nível elevado ao serviço. Foi relatado ainda que o serviço se intensifica durante o período de verão, passando todos os dias da semana.

[bookmark: _Toc485128440][bookmark: _Toc487114904]Figura 10: Representação de como os moradores da APA do Lagamar, avalia o serviço de coleta de lixo
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Referente à qualidade da água da laguna, foi possível identificar que 42% dos entrevistados avaliaram como muito ruim água da laguna e apenas 10% classificaram como boa, como pode ser visto na (Figura 11).



[bookmark: _Toc485128441][bookmark: _Toc487114905]Figura 11: Gráfico da representação de como os moradores avalia a qualidade da água da laguna do Lagamar
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Ainda assim, um pequeno número de moradores relataram que, durante os períodos em que a laguna está com o volume baixo, a qualidade da água piora e que, durante a cheia da laguna, a qualidade da água melhora. Foi relatado ainda que a qualidade da água em comparação há 10 anos atrás piorou e que, durante o período de verão, as condições da laguna pioram. Isso foi observado pelos moradores por meio das características físicas, como por exemplo, o odor.

Contudo como pode ser analisado na Figura 12, existe ainda um número pequeno de moradores que utilizam de alguma forma a APA do Lagamar.

[bookmark: _Toc485128443][bookmark: _Toc487114907]Figura 12: Gráfico de apresentação de que modo os moradores utilizam a água da laguna
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No que se refere ao risco de inundações em período de cheia da laguna, pode-se dizer que os moradores dessa localidade não correm esse risco, por ser tratar de local com uma predominância de solo arenoso fazendo com que tenha capacidade de drenagem.

À medida que mais moradores vão se instalando, em áreas próximas ao espelho d’água, tais ocupações podem causar impacto àquele ecossistema. 

Os entrevistados foram indagados quanto à existência da Área de Proteção Ambiental no município e 71% informaram não ter conhecimento da existência (Figura 13).

[bookmark: _Toc485128445][bookmark: _Toc487114908]Figura13: Apresentação de conhecimentos dos moradores referente a existência de uma Área de Preservação Ambiental no município
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Nesse cenário, o investigador deu continuação à próxima pergunta sobre qual é o grau de conhecimento que os moradores têm sobre APA’s. Foi possível identificar que 54% disseram não possui nenhum conhecimento e 46% afirmaram possuir pouco conhecimento o sobre assunto. 

No que está relacionado à conservação da laguna 54%, dos moradores imputaram como em estado muito ruim, como pode ser visto na (Figura 14). As razões para as repostas negativas dadas pelos entrevistados foram apontadas pela a presença da poluição local, por exemplo, como lixos deixados por turistas, assim como falta de uma infraestrutura de saneamento básico e de um projeto voltado à educação ambiental. Outro relevante ponto a ser discutido é a presença de fossas próximas ao espelho d’água e despejo de esgoto que é feito por alguns moradores e comerciantes locais.

[bookmark: _Toc485128446][bookmark: _Toc487114909]Figura 14: Gráfico de apresentação de avaliação dos moradores referentes ao nível de conservação da laguna.
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No que diz respeito aos problemas locais, pode-se averiguar que 59% dos moradores disseram que os responsáveis pelos problemas locais são os próprios moradores e o poder público (Figura 15). Alguns citaram também os veranistas e turistas como responsáveis pelos problemas locais. Além disso, moradores expuseram que os próprios moradores são poluidores da laguna quando, por exemplo, jogam esgoto “in natura” no corpo hídrico do ecossistema lagunar.

[bookmark: _Toc485128447][bookmark: _Toc487114910]Figura 15: Representação em que os moradores indicam quem são os responsáveis pelos problemas sociais.
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É importante salientar que durante os processos de gerenciamento deve haver uma contribuição coletiva, com efeito no desenvolvimento sustentável e a maioria dos entrevistados aparentaram ter consciência que a ação deve partir também deles e não só do poder público. 

Foram perguntados aos moradores, se os mesmos realizam alguma ação em prol da preservação lagoa. Dos entrevistados, 83% disseram não realizar nenhum tipo de ação em prol de manter a conservação da laguna, e apenas 17% dos entrevistados informaram que realiza ações, ações essas que são não jogar esgoto in natura, na laguna e repreender alguém quando presencia uma atitude de degradação daquele ecossistema. 

 Além disso, informaram ser importante a existência de programa de educação ambiental, para que possa orientar e educar as pessoas a tratar o meio ambiente como se fosse parte de sua casa, e que os pescadores possam ter o conhecimento de qual importante é respeita a época do defeso, para que espécies não entrem em extinção.

Identificou-se que uma significativa parcela da população de baixa renda da região está em áreas de FMP.E além da presença irregular de residências é possível encontrar pontos comerciais sem a utilização de serviços básicos de saneamento, tais como rede de esgotos que conjuntamente se transformam em sérias ameaças ao ecossistema da região.

Conforme o INEA (2010), no que se refere às FMP, cabe ao município instruir os usuários sobre os casos em que se faz necessária a demarcação da Faixa Marginal de Proteção, bem como os procedimentos envolvidos, comunicar ao INEA situações em que o uso do entorno dos corpos hídricos encontra-se em desacordo com a legislação pertinente e adotar o uso da legislação cabível em âmbito municipal nos casos que envolvem uso irregular do entorno dos corpos hídricos.

Contudo, as ações do poder público municipal no que se refere à coordenação da APA do Lagamar são pontuais e ineficientes, de forma que as poucas ações foram efetivadas pelo poder público, de forma sistematizada, por meio do cumprimento da legislação municipal, estadual e federal.

Durante uma pesquisa feita na Secretaria Municipal de Meio Ambiente, um representante informou que APA do Lagamar não possui um plano de manejo e nem um conselho gestor, visto que a implementação dessas ferramentas seriam de grande valia para aquela APA. Ainda de acordo com o representante, o plano de manejo seria um instrumento principal para estar resolvendo alguns problemas encontrados na APA do Lagamar.

Ainda é possível observar que há um descaso do poder público municipal no que se refere ao gerenciamento da APA do Lagamar, visto que esse ecossistema é de responsabilidade do município e que o mesmo não tem demostrado nenhum interesse ao longo dos últimos anos e governos em discutir o ordenamento do território, bem como mediar os distintos interesses presentes na localidade.

4. [bookmark: _Toc485128489][bookmark: _Toc487114949]CONCLUSÕES

Pode-se concluir que as condições socioambientais da APA do Lagamar são bastante complexas, no que diz respeito à ocupação populacional desordenada, ainda de acordo com a exploração de seus recursos naturais, com isso percebendo a incoerência e dificuldade do livre acesso a uma área que, institucionalmente, são de proteção ambiental.  Todavia até o momento, não houve sua regulamentação concluída, de maneira plena, apesar do consenso de sua importância socioambiental entre pesquisadores, moradores e alguns pescadores, como constatado nas entrevistas.

Conclui-se também, que os moradores da APA têm a consciência de que o poder público, em certo ponto tem sua parcela de culpa pois se omite e contribui para o processo de degradação ambiental, como eles também demonstram saber que também são responsáveis por essas degradações. Há falta da presença do poder público municipal no que se diz respeito à fiscalização regular da área mediante a organização de infraestrutura adequada para atender tal demanda, assim como a lentidão com que são conduzidas as discussões sobre a efetiva implementação do plano de manejo da região e o efetivo cumprimento nos dispostos nas legislações municipais, estaduais e federais vigentes.
[bookmark: _Hlk486864816]
Contudo tem-se a esperança que desta forma, o poder público possa ser capaz de administrar e proteger a APA do Lagamar, adequadamente, seguindo o que legislação estabelece, de modo que ao compatibilizar a proteção ambiental e o uso sustentável de parte de seus recursos, com vistas à qualidade ambiental e de vida da população.
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